





“Definitivo.” 
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“Tratado apaixonante da diplomacia ocidental. E 
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O Concerto Europeu 


Enquanto Napoleão vivia em Elba seu primeiro exílio, os 
vitoriosos das Guerras Napoleônicas reuniram-se em Viena, em 
setembro de 1814, para planejar o mundo do pós-guerra. O 
Congresso de Viena continuou em reunião durante a fuga de 
Napoleão de Elba e sua derrota final em Waterloo. Nesse ínterim, a 
necessidade de refazer a ordem internacional tornara-se ainda mais 
urgente. 


O príncipe Von Metternich foi o negociador da Áustria, apesar 
de, reunido em Viena como estava o congresso, o imperador 
austríaco jamais distanciar-se do cenário. O rei da Prússia enviou o 
príncipe Von Hardenberg, e o recém-restaurado Luís XVIII da 
França contava com Talleyrand, que, desse modo, manteve seu 


recorde de ter servido a todos os governantes franceses desde 
antes da revolução. O czar Alexandre |, recusando-se a abrir mão 
da elevada precedência russa, compareceu pessoalmente. O 
ministro inglês de estrangeiros, lorde Castlereagh, negociava em 
nome da Inglaterra. 


Estes cinco cumpriram seu desiderato. Após o Congresso de 
Viena, a Europa gozou do mais longo período de paz que jamais 
teve. Durante 40 anos não houve uma guerra sequer entre as 
Grandes Potências, e após a Guerra da Crimeia, em 1854, 
nenhuma grande guerra aconteceu durante os 60 anos seguintes. O 
acordo de Viena seguiu o Plano Pitt tão literalmente que quando 
Castlereagh o submeteu ao parlamento anexou um esboço do 
projeto inglês original para mostrar como fora cumprido quase na 
integra. 


Paradoxalmente, essa ordem internacional, mais explicitamente 
criada em nome do equilíbrio de poder que qualquer outra anterior 
ou desde então, apoiava-se o mínimo no poder. Esse interessante 
estado de coisas ocorreu em parte porque o equilíbrio foi tão bem 
preparado que só poderia rompê-lo um grande esforço, muito difícil 
de empreender. Mas a razão mais importante foi que os países 
continentais estavam unidos por valores comuns. Não houve 
apenas um equilíbrio físico, era também moral. O poder e a justiça 
em harmonia substancial. O equilíbrio de poder reduz as 
oportunidades de uso da força; um senso de justiça comum reduz o 
desejo de usar a força. A ordem internacional que não se considere 
justa será, mais cedo ou mais tarde, desafiada. Mas a maneira 
como um povo percebe a justiça de uma ordem mundial específica 
vem de suas instituições internas e de suas opiniões sobre questões 
táticas de política externa. Por isso, a compatibilidade entre as 
diversas instituições domésticas é um reforço para a paz. Irônico 
como possa parecer, Mettermnich predisse Wilson em que um 
conceito comum de justiça era uma exigência para a ordem 
internacional, embora sua ideia de justiça fosse o oposto do que 
Wilson buscou impor no século XX. 


Criar o equilíbrio geral de poder foi relativamente simples. Os 
estadistas seguiram o Plano Pitt como a planilha de um arquiteto. 
Ainda não tendo sido inventada a ideia de autodeterminação 
nacional, não os preocupava nem um pouco talhar estados de 
homogeneidade étnica no território retomado de Napoleão. A Áustria 
cresceu na Itália e a Prússia na Alemanha. A República Holandesa 
ganhou os Países Baixos austríacos (grande parte da atual Bélgica). 
A França teve de abrir mão de todas as conquistas e voltar às 
“antigas fronteiras” de antes da Revolução. A Rússia recebeu o 
coração da Polônia. Em conformidade com sua política contra 
aquisições no continente, a Inglaterra limitou seus ganhos territoriais 
ao Cabo da Boa Esperança, na ponta sul da África. 


Pelo conceito inglês de ordem mundial, a contraprova do 
equilíbrio de poder era o desempenho das nações no papel 
atribuído a cada uma no projeto global — muito à moda dos Estados 
Unidos considerarem suas alianças após a Segunda Guerra 
Mundial. Executando esse esquema, a Inglaterra experimentou, em 
relação aos países continentais, a mesma diferença de perspectiva 
que os Estados Unidos encontraram durante a Guerra Fria. As 
nações simplesmente não se definem como meros dentes na 
engrenagem da segurança. A segurança torna sua existência 
possível; nunca é o objetivo único, nem mesmo o maior. 


A Áustria e a Prússia não se consideravam “grandes massas” 
mais do que a França e entendeu mais tarde o objetivo da Otan em 
termos de divisão de trabalho. O equilíbrio global do poder pouco 
significava para a Áustria e a Prússia se não levasse em conta a 
complexa relação entre elas e nem considerasse seus papéis 
históricos. 


Após o fracasso dos Habsburgo em chegar à hegemonia na 
Europa Central, na Guerra dos Trinta Anos, a Áustria desistiu de 
dominar toda a Alemanha. Em 1806, o resquício do que era o Sacro 
Império Romano foi abolido. Porém a Áustria ainda se achava a 
primeira entre iguais e queria evitar que qualquer outro dos estados 
alemães, especialmente a Prússia, assumisse o histórico papel 
austríaco de liderança. 


E a Áustria tinha toda razão em ficar atenta. Desde que 
Frederico, o Grande, tomara a Silésia, a pretensão da Áustria a líder 
na Alemanha fora contestada pela Prússia. Uma diplomacia 
implacável, dedicação às artes militares e um alto senso de 
disciplina moveram a Prússia, em um século, de principado de 
segunda na árida planície do norte da Alemanha a um reino, ainda 
que a menor das grandes potências, militarmente dos mais notáveis. 
O formato estranho de suas fronteiras estendia-se pelo norte da 
Alemanha desde o leste parcialmente polonês até a Renânia um 
tanto latina (que era separada do território original da Prússia pelo 
reino de Hanover), dando ao estado prussiano um forte sentido de 
missão nacional — mesmo sem objetivo mais nobre que defender 
seu território fragmentado. 


As relações entre os dois maiores estados alemães e as 
relações deles com os demais estados alemães eram chaves para a 
estabilidade europeia. Na realidade, pelo menos desde a Guerra 
dos Trinta Anos, as disposições internas da Alemanha ofereciam à 
Europa o mesmo dilema: sempre que fraca e dividida, a Alemanha 
incitava os vizinhos, mormente a França, ao expansionismo. Ao 
mesmo tempo, a perspectiva da unidade alemã aterrorizava os 
estados em volta, assim sendo até os nossos dias. O receio de 
Richelieu de que uma Alemanha unificada pudesse dominar a 
Europa e esmagar a França foi antevisto por um observador inglês 
que escreveu em 1609: “[...] quanto à Alemanha, se fosse 
inteiramente subordinada a uma monarquia, seria terrível para todo 
o resto”.! Historicamente, a Alemanha tem sido ou fraca demais ou 
forte demais para a paz da Europa. 


Os arquitetos do Congresso de Viena concluíram que para a 
Europa Central ter paz e estabilidade seria necessário desfazer o 
velho trabalho de Richelieu dos anos 1600. Richelieu criara uma 
Europa Central débil e fragmentada, dando à França a tentação de 
cruzar seus limites e transformá-la em virtual playground para o 
exército francês. Em vista disso, decidiram solidificar, mas não 
unificar, a Alemanha. A Áustria e a Prússia eram os principais 
estados germânicos, seguidos por vários outros de tamanho médio 


— entre eles, a Baviera, Wuúrttemberg e a Saxônia — que foram 
aumentados e reforçados. Os 300 e poucos estados de antes de 
Napoleão viram-se consolidados em cerca de 30, unidos estes 
numa nova entidade chamada Confederação Germânica. Provendo 
uma defesa comum contra a agressão externa, a Confederação 
Germânica mostrou-se criação engenhosa. Era forte demais para 
ser atacada pela França, mas fraca e descentralizada demais para 
ameaçar os vizinhos. A Confederação balanceava a força militar 
superior da Prússia e o prestígio e legitimidade superiores da 
Áustria. Seu objetivo era evitar a unidade alemã numa base 
nacional, manter os tronos dos vários príncipes e monarcas alemães 
e prevenir a agressão francesa. Foi muito bem-sucedida em todos 
estes pontos. 


Ao negociar com um inimigo derrotado, os vitoriosos que 
montam um acordo de paz têm de navegar da intransigência, vital 
para a vitória, até a conciliação, necessária à paz duradoura. Uma 
paz punitiva hipoteca a ordem internacional, pois sobrecarrega os 
vencedores, já esgotados pelo esforço de guerra, com a tarefa de 
submeter permanentemente o outro país votado a derrubar o 
acordo. Qualquer país com algum agravo é certo encontrar apoio 
automático da parte derrotada descontente. Foi essa a pedra no 
sapato do Tratado de Versalhes. 


Os vencedores do Congresso de Viena, assim como os 
vitoriosos da Segunda Guerra Mundial, evitaram esse erro. Não foi 
coisa fácil ser generoso com a França, que tentara dominar a 
Europa durante um século e meio e cujos exércitos andaram 
acampados entre os vizinhos por 25 anos. Contudo, os estadistas 
de Viena concluíram que a Europa estaria mais segura com a 
França relativamente satisfeita em vez de ressentida e descontente. 
A França foi privada das suas conquistas, mas recebeu de volta 
suas fronteiras “antigas” — isto é, pré-revolucionárias — apesar de 
isso representar um território bem maior que o do tempo de 
Richelieu. Castlereagh, o ministro do exterior do adversário mais 
implacável de Napoleão, argumentou que: 


Os excessos contínuos da França ainda podem, sem dúvida alguma, 
levar a Europa [...] a desmembrar-se [...] mas os aliados devem 
pegar mais esta chance de garantir a paz que as potências da 
Europa tanto desejam, deixando claro que, enganados [...] outra vez 
tomarão das armas, não só em melhor posição, mas com a força 


moral que, só ela, pode manter os laços desse concerto [...].2 


Em 1818, a França foi admitida ao sistema de congressos 
europeus periódicos que, durante 50 anos, chegou muito próximo de 
ser um governo europeu. 


Certa de que as nações identificavam bem seus interesses para 
defendê-los quando ameaçados, a Inglaterra talvez pudesse deixar 
as coisas nesse ponto. Os ingleses não achavam que uma garantia 
formal fosse necessária ou que pudesse acrescentar algo ao bom- 
senso. Os países da Europa Central, no entanto, vítimas bélicas 
durante um século e meio, queriam garantias tangíveis. 


A Áustria, em particular, via perigos que a Inglaterra não 
conseguia enxergar. Vestígio da era feudal, a Áustria era um 
império. multilíngue, agrupando as muitas nacionalidades da bacia 
do Danúbio em redor de suas posições históricas na Alemanha e no 
norte da Itália. Atenta às ondas dissonantes do liberalismo e do 
nacionalismo que ameaçavam sua existência, a Áustria reivindicava 
uma teia de freios morais que prevenisse demonstrações de força. A 
arte admirável de Metternich foi induzir os países principais a 
submeterem suas controvérsias ao exame de valores comuns. 
Talleyrand expressou assim a importância de haver algum princípio 
restritivo: 


Com [...] o mínimo de poder de resistência [...] igual ao máximo de 
poder de agressão [...] haveria um verdadeiro equilíbrio. Mas [...] na 
situação real só existe um equilíbrio artificial e precário, que dura 
enquanto certos grandes estados estejam imbuídos de um espírito 
de moderação e justiça.? 


Após o Congresso de Viena, a relação entre o equilíbrio de 
poder e um sentido comum de legitimidade expressou-se em dois 


documentos: a Quádrupla Aliança, constituída de Inglaterra, Prússia, 
Áustria e Rússia; e a Santa Aliança, das três chamadas cortes 
orientais — Prússia, Áustria e Rússia. No início do século XIX, a 
França era olhada com a mesma apreensão que viu a Alemanha do 
século XX — como potência cronicamente agressiva e 
inerentemente desestabilizadora. Devido a isso, os estadistas em 
Viena forjaram a Quádrupla Aliança, com o objetivo de cortar no 
nascedouro, pela força incontrastável, quaisquer tendências 
francesas ainda em brotação. Se os vencedores reunidos em 
Versalhes, em 1918, criassem uma aliança igual talvez o mundo não 
tivesse uma Segunda Guerra Mundial. 


A Santa Aliança era totalmente diferente; a Europa não assistira 
a coisa igual desde que Fernando Il deixara o trono do Sacro 
Império Romano, quase dois séculos antes. Foi proposta pelo czar 
russo, que não conseguia esquecer a missão autoimposta de 
revisão do sistema internacional e reforma de seus participantes. 
Em 1804, Pitt havia lhe desinflado a cruzada por instituições liberais; 
em 1815, Alexandre estava tomado de um clima muito forte de 
vitória para ser contestado — afora o fato de sua nova cruzada ser 
pelo oposto do que advogara 11 anos antes. Agora Alexandre servia 
a religião e aos valores conservadores e queria nada menos que a 
reforma total do sistema internacional, propondo que “a linha 
anteriormente adotada pelas potências em suas relações seja 
fundamentalmente mudada, urgente que é substituí-la por uma 
ordem de coisas baseada nos elevados valores da religião eterna do 
nosso Salvador”.4 


O imperador austríaco brincou dizendo-se confuso entre discutir 
o assunto no conselho de ministros ou no confessionário. Mas 
também ele sabia que não poderia juntar-se à cruzada do czar nem 
rejeitá-la, dando a Alexandre o pretexto de empreendê-la sozinho, o 
que deixaria a Áustria sem aliados para enfrentar as correntes 
liberais e nacionais de então. Daí porque Metternich transformou o 
esboço do czar no que veio a ser conhecido como a Santa Aliança, 
que interpretava o imperativo religioso como obrigação dos 
signatários de preservar o status quo na Europa. Pela primeira vez 


na história moderna, as potências europeias haviam se atribuído 
uma missão comum. 


Estadistas ingleses não poderiam aderir a uma iniciativa que 
estabelecia o direito genérico — praticamente, a obrigação — de 
intervir nos assuntos internos de outros estados. Castlereagh 
chamou a Santa Aliança de um “caso de misticismo sublime e 
absurdo”.º Metternich viu nela, entretanto, a maneira de 
comprometer o czar na preservação de soberanias legítimas e de, 
acima de tudo, constrangê-lo de exercer seus impulsos missionários 
limitada e unilateralmente. A Santa Aliança uniu os monarcas 
conservadores no combate à revolução, mas também os 
comprometeu na ação conjunta, dando à Áustria, de fato, um teórico 
poder de veto sobre as aventuras do seu barulhento aliado russo. 
Estava implícito no chamado “Concerto Europeu” que nações 
competitivas em temas específicos solucionariam as questões de 
estabilidade global pelo consenso. 


A Santa Aliança foi o aspecto mais original do acordo de Viena. 
Seu nome exaltado desviou a atenção de seu significado 
operacional, que era introduzir um elemento de constrangimento 
moral nas relações entre as grandes potências. O interesse todo 
especial que tomaram pela sobrevivência das suas instituições 
internas fez com que os países continentais evitassem conflitos que 
ocorreriam muito naturalmente no século anterior. 


Seria simples demais o argumento de que instituições 
domésticas compatíveis garantem por si mesmas um equilíbrio de 
poder pacífico. No século XVIII, todos os governantes continentais 
reinavam por direito divino — as instituições eram visivelmente 
compatíveis. Contudo, os mesmos governantes viviam uma 
sensação de permanência e faziam guerras intermináveis entre si, 
precisamente por julgarem suas instituições internas inatacáveis. 


Woodrow Wilson não foi o primeiro a crer que a natureza das 
instituições internas determinava o comportamento externo do 
estado. Metternich também acreditava nisso, porém baseado em 
premissas muito diferentes. Enquanto Wilson julgava as 


democracias amantes da paz e razoáveis pela própria natureza, 
Metternich as considerava perigosas e imprevisíveis. Após 
testemunhar o sofrimento que a França republicana infligira à 
Europa, Metternich identificava a paz com os governos legítimos. 
Esperava que as cabeças coroadas das antigas dinastias, se não 
fossem capazes de preservar a paz, pelo menos guardassem a 
estrutura básica das relações internacionais. Foi assim que a 
legitimidade se tornou o cimento da ordem internacional. 


A diferença entre os modos de Wilson e Metternich verem a 
justeza interna e a ordem internacional é fundamental para entender 
os contrastes de visão entre a América e a Europa. Wilson batia-se 
por princípios que ele próprio julgava revolucionários e novos. 
Metternich buscava fixar valores que considerava antigos. Wilson, 
que governava um país conscientemente criado para libertar o 
homem, convenceu-se de que valores democráticos comportavam 
legislação e podiam tornar-se instituições globais inteiramente 
novas. Metternich, representante de um país antigo cujas 
instituições haviam surgido gradual e quase imperceptivelmente, 
não acreditava que direitos se pudessem criar em leis. Direitos, 
segundo Metternich, vinham da natureza das coisas. Se eram 
confirmados em leis ou constituições, isso era questão 
essencialmente técnica, nada tendo a ver com a promoção da 
liberdade. Mettemich considerava a garantia dos direitos um 
paradoxo: “As coisas que são naturais perdem força quando 
emergem na forma de imposições arbitrárias [...] Objetos 
erroneamente submetidos à legislação resultam na limitação, se não 
na completa anulação, daquilo que se pretende salvaguardar”.8 


Algumas das máximas de Metternich eram racionalizações dos 
interesses do Império Austríaco, incapaz de adaptar-se ao mundo 
novo. Mas Metternich também transmitia a convicção racionalista de 
que leis e direitos existiam na natureza e não por fiat. Sua 
experiência formativa fora a Revolução Francesa, iniciada com a 
proclamação dos Direitos do Homem e terminada no Reino do 
Terror. Wilson vinha de uma experiência nacional mais doce e, a 15 


anos do surgimento do totalitarismo moderno, não era capaz de 
conceber aberrações na vontade popular. 


No período pós-Viena, Metternich desempenhou papel decisivo 
na condução do sistema internacional e na interpretação das 
urgências da Santa Aliança. Metternich foi forçado a este papel, pois 
a Áustria estava no exato caminho de cada tempestade, e suas 
instituições internas ficavam cada vez menos compatíveis com as 
tendências nacionais e liberais do século. A Prússia ambicionava a 
posição da Áustria na Alemanha e a Rússia cobiçava suas 
populações eslavas dos Bálcãs. E havia sempre a França, ansiosa 
por recuperar o legado de Richelieu na Europa Central. Metternich 
sabia que, realizadas essas ameaças em provas de força, a Áustria 
iria se exaurir, independentemente do resultado de qualquer conflito 
específico. Sua política, então, era evitar crises através da fórmula 
de um consenso moral e desviar aquelas inevitáveis apoiando 
discretamente quem se dispusesse ao impacto de um confronto — a 
Inglaterra ante a França nos Países Baixos, a Inglaterra e a França 
ante a Rússia nos Bálcãs, os estados menores ante a Prússia na 
Alemanha. 


A extraordinária habilidade diplomática de Metternich permitiu- 
lhe traduzir verdades diplomáticas comuns em | princípios 
operacionais de política externa. Ele conseguiu convencer os dois 
aliados mais próximos da Áustria, cada qual em si uma ameaça 
geopolítica ao Império Austríaco, de que o perigo ideológico da 
revolução suplantava suas oportunidades estratégicas. Se a Prússia 
buscasse explorar o nacionalismo alemão, poderia desafiar a 
proeminência austríaca na Alemanha uma geração antes de 
Bismarck. Se os czares Alexandre | e Nicolau | apenas tivessem 
considerado as oportunidades geopolíticas da Rússia, teriam 
aproveitado melhor a desintegração do Império Otomano, deixando 
a Áustria em situação perigosa — coisa que seus sucessores 
fariam, a seu tempo. Ambos preferiram não trabalhar sua posição 
vantajosa por ser contrária ao princípio dominante de manter o 
status quo. A Áustria, quase no leito de morte após as investidas 


violentas de Napoleão, começou vida nova com o sistema 
Metternich, que lhe deu mais 100 anos. 


O homem que salvou este império anacrônico e orientou sua 
política durante quase 50 anos não tinha ido à Áustria até os 13 
anos de idade, nem lá morou antes dos 17.” O pai do príncipe 
Klemens von Metternich foi governador-geral da Renânia — à 
época, possessão dos Habsburgo. Figura cosmopolita, Metternich 
sentia-se mais à vontade falando francês que alemão. “Faz muito 
tempo”, escreveu ele a Wellington em 1824, “que a Europa tem para 
mim a qualidade de pátria”. Adversários contemporâneos faziam 
troça de suas máximas vaidosas de probidade e seus epigramas 
refinados. Mas Kant e Voltaire teriam compreendido seus pontos de 
vista. Produto racionalista do Iluminismo, viu-se em meio a uma luta 
revolucionária alheia ao seu temperamento, forçado ao papel de 
principal ministro de um estado em sítio, cuja estrutura não podia 
modificar. 


Sobriedade de espírito e moderação nos objetivos eram o estilo 
de Metternich: “Pouco chegados a ideias abstratas, aceitamos as 
coisas como são e buscamos ao máximo evitar ilusões quanto à 
realidade”.º E “[...] com expressões vagas que numa análise 
cuidadosa se dissolvem no ar, como a defesa da civilização, nada 
de tangível pode ser definido”.10 


Nessa atitude, Metternich esforçava-se para não ser arrastado 
pelas emoções do momento. Logo que Napoleão foi derrotado na 
Rússia e antes que as tropas russas chegassem à Europa Central, 
Metternich já identificara a Rússia como ameaça potencial a longo 
prazo. Num momento em que os vizinhos da Áustria se 
concentravam em libertar-se do controle francês, ele condicionou a 
participação da Áustria na coalizão anti-Napoleão a objetivos de 
guerra compatíveis com a sobrevivência do seu vacilante império. A 
postura de Metternich foi o contrário daquela assumida pelas 
democracias na Segunda Guerra Mundial ao verem-se em idêntica 
situação ante a União Soviética. Como Castlereagh e Pitt, 
Metternich acreditava que uma Europa Central forte era condição 
para a estabilidade europeia. Decidido a evitar provas de força se 


possível, Metternich preocupava-se em estabelecer um estilo 
moderado tanto quanto em acumular poder primário: 


A atitude das potências europeias muda com a situação geográfica. 
A França e a Rússia têm uma só fronteira, quase invulnerável. O 
Reno, com sua linha tríplice de fortalezas, garante a tranquilidade da 
[...] França; um clima horrível [...] torna o rio Niemen uma fronteira 
igualmente segura para a Rússia. A Áustria e a Prússia estão 
expostas por todos os lados ao ataque de potências vizinhas. Sob 
ameaça constante de hegemonia dessas duas potências, Áustria e 
Prússia só têm descanso numa política moderada, sensata, nas 


boas relações com os vizinhos e entre si [...].11 


Apesar de a Áustria precisar da Rússia como contrapeso da 
França, era cautelosa com o aliado impetuoso, especialmente 
devido à inclinação messiânica do czar. Talleyrand comentou não 
ser por acaso que o czar Alexandre | era filho do louco czar Paulo. 
Metternich descrevia Alexandre como “estranha combinação de 
qualidades masculinas e fraquezas femininas. Fraco demais para 
lutar por ambições verdadeiras, porém forte demais para a vaidade 
pura”.12 


Para Metternich, o problema da Rússia não era tanto conter-lhe 
a agressividade — esforço que esgotaria a Áustria — mas moderar- 
lhe as ambições. “Alexandre quer a paz do mundo”, declarou um 
diplomata austríaco, “não pela paz e suas bênçãos; quer para si 
mesmo; não incondicionalmente, com reservas mentais: tem de ser 
ele o árbitro dessa paz; dele deve emanar a calma e a felicidade do 
mundo e toda a Europa precisa reconhecer que essa tranquilidade é 
trabalho seu, depende da sua vontade e pode ser quebrada se ele 
quiser [...]".13 


Castlereagh e Metternich não compartilhavam da preocupação 
de conter uma Rússia inconstante e intrometida. Como ministro do 
exterior de uma ilha distante da cena de confrontação, Castlereagh 
só se dispunha a resistir a ataques abertos e, mesmo assim, 
ataques que ameaçassem o equilíbrio. Já o país de Metternich 
encontrava-se no centro do continente e não podia correr tais riscos. 


Precisamente porque Metternich não confiava em Alexandre, insistiu 
em permanecer colado a ele, concentrando-se em evitar ameaças 
daquela direção. “Ao primeiro tiro de canhão”, escreveu ele, 
“Alexandre fugirá de nós à frente da sua comitiva e aí não haverá 
limites para o que ele considerar suas leis divinamente impostas”.14 


Para diluir o fervor de Alexandre, Metternich adotou uma dupla 
estratégia. Sob sua liderança, a Áustria era a vanguarda da luta 
contra o nacionalismo, embora ele fosse absolutamente inflexível 
em não permitir que a Áustria ficasse em excessiva exposição ou 
cometesse atos unilaterais. Era ainda mais duro em impedir que 
outros agissem por conta própria, em parte por temer que o fervor 
missionário da Rússia se transformasse em expansionismo. Para 
Metternich, moderação era uma virtude filosófica e uma 
necessidade prática. Em suas instruções para um embaixador 
austríaco, ele escreveu certa vez: “É mais importante acabar com as 
reivindicações alheias que insistir nas nossas | [..] 
Proporcionalmente, obteremos muito se pedirmos pouco”.!? Sempre 
que possível, ele tentava acalmar os esquemas messiânicos do czar 
envolvendo-o em demoradas consultas e circunscrevendo-o aquilo 
que o consenso europeu podia tolerar. 


A segunda pinça da estratégia de Metternich era a unidade 
conservadora. Toda vez que era inevitável agir, Metternich recorria a 
um malabarismo que certa vez descreveu da seguinte maneira: “A 
Áustria refere tudo à substância. A Rússia quer, acima de tudo, a 
forma: a Inglaterra quer a substância sem a forma [...] Será nossa 
tarefa combinar as recusas da Inglaterra com as modas da 
Rússia”.16 A destreza de Metternich possibilitou à Áustria controlar o 
ritmo dos acontecimentos por uma geração, transformando a Rússia 
— país que ele temia — em parceira, apelando para a unidade dos 
interesses conservadores, e a Inglaterra — em que confiava — no 
último recurso para enfrentar ameaças ao equilíbrio de poder. O 
resultado inelutável, entretanto, apenas seria adiado. Mesmo assim, 
ter mantido um velho estado, adepto de valores incompatíveis com 
os rumos dominantes à sua volta, durante todo um século não foi 
pouca coisa. 


Em seu dilema, quanto mais Metternich se aproximava do czar, 
mais colocava em risco a conexão inglesa; e quanto mais punha 
esta em risco, mais tinha de ir em direção ao czar para evitar o 
isolamento. Para Metternich, a combinação ideal teria sido o apoio 
inglês para preservar o equilíbrio territorial e o apoio russo para 
sufocar convulsões internas — a Quádrupla Aliança para a 
segurança geopolítica e a Santa Aliança para a estabilidade 
doméstica. 


Porém, à medida que o tempo passou e a lembrança de 
Napoleão esmoreceu, essa combinação tornou-se cada vez mais 
difícil. Quanto mais perto chegavam as alianças de um sistema de 
segurança coletiva e de um governo europeu, mais a Inglaterra se 
inclinava a dissociar-se. E quanto mais a Inglaterra se afastava, 
mais a Áustria dependia da Rússia e com mais rigor defendia o 
conservadorismo. Um círculo vicioso que não se rompia. 


Mesmo com a boa vontade que Castlereagh pudesse ter com 
os problemas da Áustria, ele não conseguiu levar a Inglaterra a 
tratar de perigos potenciais, comparados às ameaças reais. 
“Quando o equilíbrio territorial da Europa for perturbado”, declarou 
Castlereagh, “ela (a Inglaterra) pode interferir de fato, mas ela é o 
último dos governos de que se pode esperar aventurar-se em 
qualquer questão de caráter abstrato [...] Lá estaremos, em nosso 
posto, quando o perigo de fato ameaçar o Sistema da Europa; mas 
este país não pode — e não vai — agir segundo princípios de 
precaução abstratos e especulativos.”!” Sucede que o ponto crucial 
do dilema de Metternich estava no fato de a necessidade obrigá-lo a 
tratar como prático o que a Inglaterra considerava abstrato e 
especulativo. A rebelião era o perigo que a Áustria considerava 
menos controlável. 


Para aplainar os desacordos de princípios, Castlereagh propôs 
reuniões periódicas, ou congressos de ministros do exterior para 
analisar o estado de coisas na Europa. O que foi conhecido como o 
“sistema de congressos” buscava consenso sobre as questões em 
voga na Europa e o caminho para lidar com elas em base 
multilateral. A Inglaterra, no entanto, não se sentia inclinada a um 


sistema de governo europeu, por isto ser parecido demais com a 
Europa unificada a que os ingleses coerentemente se opunham. 
Com sua política tradicional muito própria, jamais um gabinete inglês 
assumira compromisso permanente de analisar os acontecimentos 
que surgissem sem haver uma ameaça específica. Participar de um 
governo europeu era ideia que não seduzia a opinião pública 
inglesa, do mesmo modo como a Liga das Nações não agradaria 
aos americanos, 100 anos depois e quase pelas mesmas razões. 


O ministério inglês evidenciou suas reservas logo na primeira 
conferência, o Congresso de Aix-la-Chapelle, em 1818. Castlereagh 
foi despachado com estas instruções de gritante má-vontade: 


Aprovamos [uma declaração geral] desta vez, e com muita 
dificuldade, assegurando [às potências secundárias] que [...] esses 
encontros periódicos [...] serão limitados a um assunto, ou até 
mesmo [...] a uma só potência, a França [...] e com o compromisso 
de não interferir de maneira nenhuma que o direito internacional não 
permita [...] Nossa mais autêntica política tem sido sempre a de não 
interferir exceto em grandes emergências e, quando o fizéssemos, 


com uma força imbatível. 18 


A Inglaterra queria a França sob controle, mas, além disso, 
prevalecia em Londres o temor duplo dos “envolvimentos 
continentais” e da Europa unificada. 


Houve somente uma ocasião em que a Inglaterra considerou a 
diplomacia dos congressos compatível com seus objetivos. Durante 
a revolução grega de 1821, a Inglaterra interpretou o desejo do czar 
de proteger a população cristã do Império Otomano em declínio, 
como primeiro estágio do projeto russo de conquistar o Egito. Com 
interesses estratégicos dos ingleses em jogo, Castlereagh não teve 
dúvidas em fazer um apelo ao czar, em nome da mesma unidade 
aliada que até então ele tentara restringir à contenção da França. 
Como era bem dele, elaborou uma distinção entre questões teóricas 
e práticas: “A questão da Turquia é de caráter totalmente diferente e 
considerada pela Inglaterra um assunto prático e não teórico [...]”.19 


Mas o apelo de Castlereagh à Aliança serviu, acima de tudo, 
para demonstrar sua inerente fragilidade. Uma aliança em que um 
dos aliados considera seus próprios interesses estratégicos como a 
Única questão prática não confere qualquer segurança adicional aos 
seus membros. Ela não gera nenhuma obrigatoriedade além daquilo 
que considerações de interesse nacional teriam levado avante de 
qualquer maneira. Metternich, sem dúvida alguma, ficava feliz com a 
óbvia simpatia pessoal de Castlereagh pelos seus objetivos e até 
mesmo pelo próprio sistema de congressos. Castlereagh, disse um 
dos diplomatas da Áustria, era “como um grande apreciador de 
música que está numa igreja; quer aplaudir, mas não ousa”.20 
Agora, se nem o estadista inglês de mentalidade mais europeia 
ousava aplaudir aquilo em que acreditava, o papel da Inglaterra no 
Concerto Europeu estava fadado a ser transitório e insignificante. 


Um pouco como Wilson e sua Liga das Nações, um século 
depois, os esforços de Castlereagh para levar a Inglaterra a 
participar de um sistema de congressos europeus foram muito além 
do que instituições britânicas representativas podiam tolerar, tanto 
no nível filosófico quanto estratégico. Castlereagh estava 
convencido, como Wilson estaria, de que o perigo de nova agressão 
poderia ser melhor evitado se o país se juntasse a algum fórum 
europeu permanente que lidasse com ameaças antes que estas 
explodissem em crises. Ele entendia a Europa melhor que a maioria 
dos contemporâneos ingleses e sabia que o recém-criado equilíbrio 
de poder exigia cuidados especiais. Acreditou ter chegado a uma 
solução aceitável para a Inglaterra, pois não ia além de uma série 
de reuniões de debate entre os ministros do exterior dos quatro 
países vencedores e não tinha caráter obrigatório. 


Mas mesmo reuniões de debates cheiravam demais a governo 
europeu para o gabinete inglês. Na realidade, o sistema de 
congressos jamais venceu as dificuldades iniciais. Quando 
Castlereagh participou da primeira conferência em Aix-la-Chapelle, 
em 1818, a França foi admitida no sistema de congressos e a 
Inglaterra saiu dele. O gabinete recusou a permissão para que 
Castlereagh participasse dos outros congressos europeus, que 


depois ocorreram, em Troppau, em 1820, em Laibach, em 1821, e 
em Verona, em 1822. A Inglaterra ficou à parte do sistema de 
congressos que seu próprio ministro do exterior havia criado, da 
mesma maneira que, um século depois, os Estados Unidos se 
desinteressaram da Liga das Nações proposta por seu presidente. 
Em cada caso a tentativa do líder do país mais poderoso, de criar 
um sistema geral de segurança coletiva, fracassou por inibições 
internas e tradições históricas. 


Ambos, Wilson e Castlereagh, acreditavam que a ordem 
internacional criada após uma guerra catastrófica só seria 
resguardada pela participação ativa dos principais membros da 
comunidade internacional, em especial seus próprios países. Para 
Castlereagh e Wilson, a segurança era coletiva; se uma nação fosse 
agredida, no final todas seriam vítimas. Com a segurança vista 
dessa forma inconsútil, era interesse de todos os estados resistir à 
agressão, e interesse ainda maior impedi-la. Na opinião de 
Castlereagh, a Inglaterra, malgrado sua posição em questões 
específicas, tinha um grande interesse na preservação da paz em 
geral e na manutenção do equilíbrio de poder. Como Wilson, 
Castlereagh achava que a melhor maneira de defender esse 
interesse era participar das decisões que afetavam a ordem 
internacional e da organização da resistência às violações da paz. 


A fragilidade da segurança coletiva está em que os interesses 
raramente são uniformes e a segurança raramente é assim inteiriça. 
Os membros de um sistema geral de segurança coletiva, o mais das 
vezes, concordam mais na inação que numa ação conjunta; ou 
ficam unidos por meras generalidades rutilantes ou veem a retirada 
do membro mais poderoso, que se sente mais seguro e, portanto, 
precisa menos do sistema. Nem Wilson e nem Castlereagh puderam 
colocar seus países num sistema de segurança coletiva, pois os 
povos não se sentiam ameaçados pelos perigos previsíveis, 
preferindo lidar com eles sozinhos ou, se necessário, encontrar 
aliados no último momento. Para eles, participar da Liga das Nações 
ou do sistema europeu de congressos era um risco sem aumento de 
segurança. 


Houve, porém, uma enorme diferença entre os dois estadistas 
anglo-saxões. Castlereagh estava em desarmonia não só com seus 
contemporâneos, mas com todo o rumo da moderna política externa 
inglesa. Não deixou legado; nenhum estadista inglês tomou 
Castlereagh como modelo. Wilson não só foi fiel às fontes originais 
americanas, como elevou-as a um nível melhor. Todos os seus 
sucessores foram wilsonianos até certo ponto e a política externa 
americana moldou-se por suas máximas. 


Lorde Stewart, o “observador” inglês que teve permissão para 
comparecer aos vários congressos europeus, e era meio-irmão de 
Castlereagh, gastou a maior parte de seu tempo fixando limites ao 
envolvimento da Inglaterra, em lugar de contribuir para um consenso 
europeu. Em Troppau, ele submeteu um memorando admitindo o 
direito de autodefesa, mas insistiu que a Inglaterra “na qualidade de 
membro da Aliança, não assumia a responsabilidade moral de ter 
uma polícia europeia”.2! No Congresso de Laibach, lorde Stewart foi 
obrigado a reafirmar que a Inglaterra jamais agiria contra perigos 
“hipotéticos”. O próprio Castlereagh expusera a posição britânica 
num documento de estado de 5 de maio de 1820. A Quádrupla 
Aliança, disse ele, era um acordo para a “libertação de grande parte 
do continente europeu do domínio militar da França [...] Jamais foi, 
portanto, uma união para o governo do mundo ou uma 
superintendência de assuntos internos dos outros estados”.22 


No final, Castlereagh dividiu-se entre suas convicções e os 
condicionamentos internos. Não enxergou saída para essa situação 
insustentável. “Senhor”, disse Castlereagh em sua última entrevista 
com o rei, “é necessário dar adeus à Europa; só o senhor e eu a 
conhecemos e a salvamos; ninguém mais além de mim compreende 
os assuntos do continente”.2? Quatro dias depois, suicidou-se. 


À medida que a Áustria mais dependia da Rússia, o ponto mais 
crítico para Metternich foi saber por quanto tempo seus apelos aos 
princípios conservadores do czar impediriam a Rússia de explorar 
oportunidades nos Bálcãs e na periferia da Europa. A resposta foi 
quase três décadas, nas quais Metternich lidou com revoluções em 


Nápoles, na Espanha e na Grécia, enquanto mantinha um consenso 
europeu e evitava a intervenção russa nos Bálcãs. 


Mas a Questão Oriental não desapareceu. Em sua essência, 
resultava das lutas de independência nos Bálcãs, as várias 
nacionalidades a tentar libertar-se dos turcos. A desarrumação que 
ela representava para o sistema Metternich era conflitar com a 
manutenção do status quo, e o fato de que os movimentos de 
independência voltados para a Turquia amanhã atingiriam a Áustria. 
Além disso, o czar, adepto mais ferrenho da legitimidade, era 
também o mais ansioso por interferir, e ninguém — certamente 
ninguém em Londres ou Viena — acreditava que o czar iria 
preservar o status quo quando seus exércitos marchassem. 


Durante um certo tempo, o interesse da Inglaterra e da Áustria 
em diminuir o choque da queda do Império Otomano sustentou um 
relacionamento amistoso entre ambas. Por menos que os ingleses 
se importassem com as questões específicas dos Bálcãs, uma 
investida russa para os Estreitos (Bósforo e Dardanelos) ameaçava 
os interesses britânicos no Mediterrâneo e encontrava uma 
resistência tenaz. Metternich jamais participou diretamente desse 
esforço inglês de oposição ao expansionismo russo, ainda que os 
aprovasse. Sua diplomacia cautelosa e, sobretudo, anônima — 
afirmando a unidade da Europa, lisonjeando os russos, agradando 
os ingleses — possibilitou à Áustria preservar sua opção russa 
enquanto outros se encarregavam de frustrar o expansionismo 
russo. 


A saída de cena de Metternich, em 1848, marcou o início do fim 
do malabarismo com que a Áustria manobrara os interesses 
conservadores para manter o acordo de Viena. A legitimidade não 
podia compensar indefinidamente o declínio regular da posição 
geopolítica da Áustria ou a crescente incompatibilidade entre suas 
instituições internas e as tendências nacionais dominantes. Mas a 
nuance é a essência da arte do estadista. Metternich levou com 
finesse a Questão Oriental, porém seus sucessores, incapazes de 
adaptar as instituições da Áustria aos tempos, buscaram uma 
compensação tentando alinhar a diplomacia austríaca com a nova 


tendência da política de poder, não temperada por um conceito de 
legitimidade. Aí residiria a desagregação da ordem internacional. 


Aconteceu, portanto, que o Concerto Europeu foi, por fim, 
esmagado na bigorna da Questão Oriental. Em 1854, as grandes 
potências entraram em guerra pela primeira vez desde os dias de 
Napoleão. Ironicamente, a Guerra da Crimeia, já condenada pelos 
historiadores como totalmente evitável e sem sentido, foi 
desencadeada não pela Rússia, a Inglaterra ou a Áustria — países 
com vastos interesses na Questão Oriental —, mas pela França. 


Em 1852, o imperador francês Napoleão Ill, recém-chegado ao 
poder por meio de um golpe, persuadiu o sultão turco a conceder- 
lhe o título de Protetor dos Cristãos no Império Otomano, que o czar 
russo tradicionalmente aplicava a si mesmo. Nicolau | ficou furioso 
porque Napoleão, que ele considerava como um arrivista ilegítimo, 
tivera o desplante de pretender substituir a Rússia como protetor 
dos eslavos nos Bálcãs e exigiu status idêntico ao da França. 
Quando o sultão recebeu mal o emissário russo, a Rússia cortou 
relações diplomáticas. Lorde Palmerston, que conduziu a política 
externa inglesa na metade do século XIX, era morbidamente 
desconfiado da Rússia e pediu o envio da Marinha Real para a baía 
de Besika, próxima aos Dardanelos. O czar vivia ainda no espírito 
do sistema de Metternich: “Vós, os quatro”, disse ele, referindo-se 
as outras grandes potências, “poder-vos-iam impor a mim, porém 
isso jamais acontecerá. Posso contar com Berlim e Viena”.24 
Mostrando seu descaso, Nicolau ordenou a ocupação dos 
principados de Moldávia e Valáquia (atual Romênia). 


A Áustria, que mais tinha a perder com uma guerra, propôs a 
solução óbvia — que a França e a Rússia fossem protetoras 
conjuntas dos cristãos otomanos. Palmerston não era por nenhum 
dos dois resultados. Para fortalecer a posição de negociação da 
Inglaterra, enviou a Marinha Real para a entrada do mar Negro. Isso 
encorajou a Turquia a declarar guerra à Rússia. A Inglaterra e a 
França apoiaram a Turquia. 


As verdadeiras causas da guerra eram, no entanto, mais 
profundas. Os argumentos religiosos foram pretextos para objetivos 
estratégicos e políticos. Nicolau cumpria o antigo sonho russo de 
conquistar Constantinopla e os Estreitos. Napoleão Ill percebeu a 
oportunidade de pôr fim ao isolamento da França e de rachar a 
Santa Aliança por meio do enfraquecimento da Rússia. Palmerston 
buscava algum pretexto para encerrar, de uma vez por todas, a 
pressão da Rússia rumo aos Estreitos. Deflagrada a guerra, os 
navios ingleses entraram pelos Estreitos e começaram a destruição 
da esquadra russa do mar Negro. Uma força anglo-francesa 
desembarcou na Crimeia para tomar a base naval russa de 
Sebastopol. 


Estes eventos foram de grande complexidade para os líderes 
da Áustria. Eles prezavam a amizade tradicional com a Rússia, mas 
temiam que a investida russa nos Bálcãs aumentasse a agitação 
das populações eslavas da Áustria. Por outro lado, tomar o partido 
da velha amiga Rússia na Crimeia daria à França pretexto para 
atacar os territórios italianos da Áustria. 


De início, a Áustria declarou neutralidade, o caminho mais 
sensato. 


Mas o novo ministro do exterior austríaco, o conde Buol, ficou 
nervoso com aquela inércia e considerou muito séria a ameaça 
francesa às possessões da Áustria na Itália. Com os exércitos inglês 
e francês sitiando Sebastopol, a Áustria apresentou um ultimato ao 
czar, exigindo que a Rússia saísse da Moldávia e da Valáquia. Este 
foi o fator decisivo para o fim da Guerra da Crimeia — pelo menos 
foi no que os líderes russos acreditaram desde então. 


A Áustria abandonara Nicolau e uma amizade sólida com a 
Rússia que datava das Guerras Napoleônicas. Superficialidade mais 
pânico fizeram com que os sucessores de Metternich jogassem fora 
o legado da unidade conservadora acumulado tão cuidadosamente, 
as vezes com tanta dificuldade, durante mais de uma geração. Pois 
uma vez que a Áustria se libertava da amarração dos valores 
comuns, liberou também a Rússia para uma política própria, 


estritamente geopolítica. Nessa linha, a Rússia estava fadada ao 
conflito com a Austria sobre o futuro dos Bálcãs e, com o tempo, a 
tentar destruir o Império Austríaco. 


A razão por que o acordo de Viena funcionou durante 80 anos 
foi que as três potências orientais — Prússia, Rússia e Áustria — 
tinham sua unidade como a barreira essencial ao caos 
revolucionário e ao domínio francês da Europa. Mas na Guerra da 
Crimeia, a Áustria (“a câmara dos lordes da Europa”, como chamou 
Talleyrand) acabou numa incômoda aliança com Napoleão Ill, que 
mais ansioso estava por minar a Áustria na Itália e a Inglaterra, sem 
a menor disposição de envolver-se em causas europeias. A Áustria 
deixou, assim, que Rússia e Prússia, seus antigos e aquisitivos 
parceiros de Santa Aliança, fossem atrás de seus interesses 
nacionais sem constrangimentos. A Prússia exigiu seu preço 
forçando a Áustria a retirar-se da Alemanha, enquanto a crescente 
hostilidade da Rússia nos Bálcãs foi por fim um dos gatilhos da 
Primeira Guerra Mundial, que resultou no colapso da Áustria. 


Diante das realidades da política do poder, a Áustria não viu 
que sua salvação até então fora a adesão europeia à legitimidade. 
O conceito da unidade conservadora passara as fronteiras nacionais 
e tendia a abrandar as confrontações da política de poder. O 
nacionalismo tinha o efeito oposto, exaltando o interesse nacional, 
acentuando as rivalidades e aumentando os riscos para todos. A 
Áustria foi a uma disputa que, com as suas vulnerabilidades, não 
poderia vencer. 


Cinco anos após o fim da Guerra da Crimeia, o líder 
nacionalista italiano Camillo Cavour começou o processo de 
expulsar a Áustria da Itália ao provocar uma guerra, apoiado na 
aliança francesa e na aquiescência russa, que antes seriam 
inconcebíveis. Mais cinco anos e Bismarck derrotaria a Áustria 
numa guerra pelo predomínio na Alemanha. Mais uma vez, a Rússia 
ficou de fora e a França fez o mesmo, apesar de relutante. Nos dias 
de Metternich, o Concerto Europeu ter-se-ia reunido e controlado 
esses distúrbios. A partir daí, a diplomacia se apoiaria mais no 
poder bruto que em valores comuns. Houve paz por mais 50 anos. 


Mas a cada década cresciam as tensões e se intensificava a corrida 
armamentista. 


A Inglaterra saiu-se melhor em um sistema movido a política de 
poder. Inicialmente porque jamais dependera do sistema de 
congressos para sua segurança; o novo padrão de relações 
internacionais, para a Inglaterra, era o que sempre fora. Ao longo do 
século XIX, a Inglaterra tornou-se o país dominante da Europa. Não 
resta dúvida de que era forte o suficiente para ficar só, tinha as 
vantagens do isolamento geográfico, inatingível pelas convulsões 
internas do continente. Mas também o privilégio de ter líderes firmes 
voltados racionalmente para o interesse nacional. 


Os sucessores de Castlereagh não entendiam o continente tão 
bem quanto ele. Porém mostraram percepção mais segura do 
interesse nacional inglês, e promoveram-no com habilidade e 
persistência extraordinárias. George Canning, o sucessor imediato 
de Castlereagh, tratou de eliminar os últimos laços com que este 
exercera influência, remota que fosse, no sistema europeu de 
congressos. Em 1821, um ano antes de suceder Castlereagh, 
Canning pedia uma política “neutra de verbo e de fato”.2> “Não 
vamos nós supor”, discursou ele, “no tolo espírito do romance, que 
sozinhos fôssemos regenerar a Europa”.2ê Tornando-se ministro do 
exterior, não deixou a menor dúvida de que seu princípio era o 
interesse nacional, em sua opinião incompatível com a presença 
constante na Europa: “[...] ligados como somos ao sistema da 
Europa, não quer dizer que nos devamos imiscuir a toda hora, 
intervindo imprudente e ativamente nos assuntos das nações que 
nos cercam”. 27 


Em outras palavras, a Inglaterra dava-se o direito de seguir sua 
rota pelos méritos de cada caso, guiada apenas pelo interesse 
nacional — política em que os aliados eram coadjuvantes ou 
irrelevantes. 


Palmerston deu assim, em 1856, a definição britânica de 
interesse nacional: “Quando me perguntam [...] pelo que chamam 
uma política, a única resposta é que nossa intenção é fazer o que 


venha a ser melhor, a cada ocasião e ocorrência, tendo nos 
interesses de nosso país o princípio orientador”.28 Meio século 
depois, a descrição oficial da política externa inglesa não melhorara 
muito em termos de precisão, como se vê nesta explicação do 
ministro do exterior, sir Edward Grey: “Os ministros do exterior 
ingleses têm se guiado pelo que lhes parece o interesse imediato do 
país, sem cálculos complicados para o futuro”.2º 


Na maioria dos outros países, declarações assim seriam 
ridicularizadas como tautológicas — fazemos o que é melhor por 
acharmos que é melhor. Mas na Inglaterra eram esclarecedoras; 
muito raramente era preciso definir a expressão “interesse nacional”: 
“Não temos aliado eterno nem inimigo permanente”, disse 
Palmerston. A Inglaterra não necessitava uma estratégia formal, 
pois seus líderes viam o interesse inglês tão bem e tão 
visceralmente que podiam agir espontaneamente à cada situação 
surgida, seguros de que seu público os acompanharia. Nas palavras 
de Palmerston: “Nossos interesses são eternos e nossa obrigação é 
atendê-los”.30 


Era mais fácil os líderes ingleses serem claros sobre o que não 
estavam dispostos a defender, que identificarem um casus belli de 
antemão. Relutavam ainda mais em expressar objetivos positivos, 
talvez porque lhes agradasse o status quo. Certos de reconhecer o 
interesse nacional inglês quando o vissem, os líderes ingleses não 
precisavam formulá-lo previamente. Preferiam esperar pelos casos 
reais — postura impossível para os países continentais, pois estes 
eram os casos reais. 


O ponto de vista inglês sobre segurança não diferia daquele 
dos isolacionistas americanos, no sentido de que a Inglaterra 
considerava-se imune a todas as convulsões, exceto os verdadeiros 
dilúvios. Mas os Estados Unidos e a Inglaterra diferiam na relação 
entre a paz e a estrutura interna. Os líderes ingleses não 
acreditavam absolutamente na universalização de instituições 
representativas como chave da paz, caso dos americanos, nem 
tampouco incomodavam-nos instituições diferentes das suas 
próprias. 


Desse modo, em 1841, Palmerston alinhou para o embaixador 
britânico em São Petersburgo aquilo a que a Inglaterra resistiria pela 
força militar e por que não reagiria a simples mudanças internas: 


Um dos princípios gerais que o governo de Sua Majestade deseja 
observar como orientação para as relações entre a Inglaterra e 
outros estados é que mudanças que nações estrangeiras desejem 
fazer em sua constituição interna e forma de governo são assuntos 
em que não cabe à Inglaterra interferir pela força das armas [...]. 


Porém a atitude de ocupar e apropriar a si mesma territórios que 
pertencem a outra Nação, é coisa inteiramente diferente; pois tal 
atentado conduz à desordem do existente equilíbrio de poder e, 
alterando a força relativa dos estados, pode vir a representar perigo 
às outras potências; no que diz respeito a esses casos, portanto, o 


governo inglês considera-se em liberdade total para reagir [...].31 


Os ministros ingleses, sem exceção, preferiam, acima de tudo, 
preservar a liberdade de ação do país. Em 1841, Palmerston 
reafirmou a aversão inglesa às situações abstratas: “[...] não é 
comum para a Inglaterra envolver-se em casos que não 
aconteceram efetivamente, ou que não são uma possibilidade 
imediata [...]'.)22 Quase 30 anos depois, Gladstone levantou o 
mesmo princípio em carta à rainha Vitória: 


A Inglaterra deve reter em mãos os meios de avaliar as próprias 
obrigações quanto aos vários estágios de fatos, à medida que 
ocorram; não deve limitar ou privar-se de sua própria liberdade de 
escolha em virtude de declarações feitas a outras potências, no real 
ou suposto interesse destas, do qual elas quereriam ser, no mínimo 


intérpretes conjuntas [...].º3 


Insistindo na liberdade de ação, os estadistas britânicos 
rejeitavam, via de regra, todas as variações da segurança coletiva. 
O que depois se chamou “isolamento esplêndido” refletia a 
convicção da Inglaterra de que ela tinha mais a perder que a ganhar 
com as alianças. Tamanha indiferença só caberia num país 
suficientemente forte para se ver sozinho, sem previsão de perigos 


que exigissem assistência de aliados, e seguro de que qualquer 
risco extremo que o ameaçasse mais ameaçaria seus potenciais 
aliados. O papel inglês de nação preservadora do equilíbrio europeu 
dava-lhe todas as opções desejadas ou necessárias. Esta política 
era possível porque não buscava ganhos territoriais na Europa; a 
Inglaterra podia escolher as controvérsias europeias em que intervir, 
pois seu único interesse europeu era o equilíbrio, por mais voraz 
que fosse em aquisições coloniais no além-mar. 


Não obstante, o “isolamento esplêndido” da Inglaterra não a 
impediu de participar de acordos temporários em circunstâncias 
especiais. Potência marítima sem um exército permanente, a 
Inglaterra colaborava ocasionalmente com um aliado continental, 
que preferia escolher conforme a necessidade. Em tais ocasiões, os 
líderes ingleses mostravam-se admiravelmente impérvios as 
animosidades passadas. Durante a secessão entre a Bélgica e a 
Holanda, em 1830, Palmerston primeiro ameaçou de guerra a 
França, caso ela tentasse dominar o novo estado; mas anos depois, 
ofereceu aliar-se a ela para garantir a independência da Bélgica: “A 
Inglaterra sozinha não consegue cumprir seus propósitos no 
continente; precisa de aliados como instrumentos de trabalho”.34 


É claro que os vários aliados ad hoc da Inglaterra tinham os 
seus objetivos próprios, em geral o aumento de influência ou de 
território na Europa. Quando esses objetivos ultrapassavam o que a 
Inglaterra considerava apropriado, ela trocava de lado ou fazia 
novas coalizões contra antigos aliados, em defesa do equilíbrio. 
Essa persistência insensível, essa determinação egoísta valeram à 
Inglaterra o epíteto de “pérfida Albion”. Esse estilo de diplomacia 
talvez não fosse particularmente elevado, mas preservou a paz na 
Europa, especialmente depois que o sistema Metternich começou a 
puir nas bordas. 


O século XIX marcou o apogeu da influência inglesa, a 
Inglaterra autoconfiante e com toda razão. Era a principal nação 
industrial e a Royal Navy mandava nos mares. Em uma época de 
convulsões sociais, a política interna inglesa era admiravelmente 
tranquila. No que dizia respeito às grandes questões do século XIX 


— intervenção ou não intervenção, defesa do status quo ou 
colaboração com as mudanças — os líderes britânicos recusavam- 
se a dogmas. Na guerra pela independência grega, em 1820, a 
Inglaterra simpatizava com a independência da Grécia do controle 
otomano, desde que não ameaçasse sua posição estratégica no 
Mediterrâneo oriental por ampliar a influência russa. Mas em 1840, a 
Inglaterra interviria para conter a Rússia, apoiando, 
consequentemente, o status quo no Império Otomano. Na 
Revolução Húngara de 1848, a Inglaterra, formalmente não 
intervencionista, na verdade acolheu bem a restauração russa do 
status quo. Quando a Itália se revoltou contra o domínio Habsburgo 
em 1850, a Inglaterra foi simpatizante, porém mantendo a posição 
não intervencionista. Para defender o equilíbrio de poder, a 
Inglaterra não era categoricamente nem intervencionista nem não 
intervencionista, nem baluarte da ordem vienense nem potência 
revisionista. Seu estilo era implacavelmente pragmático e o povo 
inglês orgulhava-se da capacidade de alcançar seus objetivos no 
meio da confusão que fosse. 


Mas toda política pragmática — aliás, especialmente a política 
pragmática — deve ter algum princípio fixo para evitar que a 
maestria tática se dissipe no dispêndio inútil de energia. E o 
princípio fixo da política externa inglesa, reconhecido ou não, era o 
papel de protetor do equilíbrio de poder, que exigia, em geral, apoiar 
o fraco contra o forte. Na época de Palmerston, o equilíbrio de poder 
chegou a ser princípio tão imutável da política inglesa que 
dispensava defesa teórica; qualquer política, em determinado 
momento, era descrita, inevitavelmente, em termos de proteção do 
equilíbrio de poder. Uma flexibilidade incrível combinava-se com 
objetivos fixos e práticos. Por exemplo, a determinação de manter 
os Países Baixos fora do alcance de uma grande potência não 
mudou entre a época de Guilherme Ill e a Primeira Guerra Mundial. 
Em 1870, Disraeli reafirmou este princípio: 


O governo deste país sempre afirmou ser do interesse da Inglaterra 
que a região da costa europeia que se estende de Dunquerque e 
Ostende às ilhas do Mar do Norte pertençam a comunidades livres e 


prósperas, que pratiquem a ciência da paz, gozem dos direitos da 
liberdade e laborem nas atividades comerciais conducentes à 
civilização humana — e de forma nenhuma esteja na possessão de 
uma grande potência militar [...].3º 


Mostra o quanto os líderes alemães estavam desinformados, o 
fato de ficarem verdadeiramente surpresos quando, em 1914, a 
Inglaterra reagiu à invasão alemã da Bélgica com uma declaração 
de guerra. 


Já bem entrados no século XIX, a preservação da Áustria era 
um importante objetivo inglês. No século XVIII, Marlborough, 
Carteret e Pitt travaram várias guerras para evitar que a França 
consumisse a Áustria. Apesar de a Áustria ter menos a temer de 
uma agressão francesa no século XIX, os ingleses ainda viam na 
Áustria o contrapeso à expansão russa em direção aos Estreitos. 
Quando a Revolução de 1848 ameaçou desintegrar da Áustria, 
Palmerston declarou: 


A Áustria ergue, no centro da Europa, uma barreira contra a 
usurpação de um lado e a invasão do outro. A independência política 
e as liberdades da Europa estão ligadas, em minha opinião, à 
permanência e integridade da Áustria como grande potência 
europeia; portanto, qualquer coisa que tenda, por contingência 
direta, ou mesmo remota, a enfraquecer ou mutilar a Áustria, pior 
ainda, a reduzila de potência de primeira categoria a estado 
secundário, será uma grande calamidade para a Europa, e todo 
inglês a deve condenar e tentar impedir.38 


Após a Revolução de 1848, a Áustria ficou cada vez mais fraca 
e sua política mais errática, diminuindo sua utilidade como 
elemento-chave da política inglesa no Mediterrâneo Oriental. 


O foco da política da Inglaterra era evitar que a Rússia 
ocupasse os Dardanelos. As rivalidades austro-russas tocavam 
muito as intenções russas nas províncias eslavas da Áustria, coisas 
que não preocupavam mais seriamente a Inglaterra, e o controle 
dos Dardanelos não era um interesse vital austríaco. A Inglaterra 
passou então a ver a Áustria como um contrapeso inadequado para 


a Rússia. Eis por que a Inglaterra não se moveu quando a Áustria 
foi derrotada pelo Piemonte na Itália e pela Prússia na disputa pela 
hegemonia alemã — indiferença que seria inconcebível uma 
geração antes. Após a virada do século, o temor à Alemanha 
dominaria a política inglesa, e a Áustria, aliada da Alemanha, 
passou pela primeira vez a adversária nas estimativas britânicas. 


No século XIX, ninguém jamais imaginaria possível um dia a 
Inglaterra aliar-se à Rússia. Na opinião de Palmerston, a Rússia 
“tinha um sistema de agressão universal em todos os lados, em 
parte em virtude do caráter pessoal do imperador (Nicolau), em 
parte por causa do sistema permanente de governo”.3” Opinião que 
teve eco 25 anos depois, com lorde Clarendon argumentando que a 
Guerra da Crimeia “foi uma batalha da civilização contra a 
bárbarie”.38 A Inglaterra passou a maior parte do século tentando 
impedir a expansão russa na Pérsia e nos caminhos para 
Constantinopla e Índia. Foram necessárias décadas de belicosidade 
e insensibilidade alemãs para a principal preocupação inglesa com 
relação à segurança vir a ser a Alemanha, o que só ocorreu depois 
da virada do século. 


Os governos ingleses mudavam com mais frequência que 
aqueles das potências orientais. Nenhuma grande figura política da 
Inglaterra — Palmerston, Gladstone e Disraeli — desfrutou de 
cargos ininterruptos como Metternich, Nicolau | e Bismarck. No 
entanto, a Inglaterra manteve uma notável coerência de propósitos. 
Adotada, uma linha mantinha-se com tenacidade inexorável e 
confiança obstinada, permitindo à Inglaterra uma influência decisiva 
a favor da tranquilidade da Europa. 


Uma fonte da unidade da Inglaterra em épocas de crise era a 
natureza representativa das suas instituições políticas. Desde 1700, 
a opinião pública teve um papel importante na política externa 
inglesa. País algum da Europa do século XVIII contava com um 
ponto de vista “da oposição” em política externa; na Inglaterra ele 
era inerente ao sistema. No século XVIII, os tories representavam, 
em geral, a política externa do rei, tendente à intervenção nas 
disputas continentais; os whigs, como sir Robert Walpole, preferiam 


manter a distância das controvérsias no continente e buscavam uma 
ênfase maior na expansão além-mar. No século XIX, os papéis 
estavam trocados. Os whigs, como Palmerston, representavam a 
política ativista, ao passo que os tories, como Derby ou Salisbury, 
faziam reservas aos envolvimentos internacionais. Radicais como 
Richard Cobden aliavam-se aos conservadores na postura inglesa 
de não intervenção. 


Formando-se a política externa em debates abertos, o povo 
inglês era de uma unidade extraordinária em períodos de guerra. 
Por outro lado, uma política externa assim partidária tornava 
possível — embora incomum — revertê-la quando mudava o 
primeiro-ministro. Por exemplo, o apoio da Inglaterra à Turquia em 
1870 terminou abruptamente quando Gladstone, que considerava os 
turcos moralmente condenáveis, derrotou Disraeli nas eleições de 
1880. 


Em todas as épocas, a Inglaterra tratou suas instituições 
representativas como excepcionais. A política no continente 
justificava-se pelo interesse nacional inglês, não ideologicamente. 
Sempre que a Inglaterra simpatizava com uma revolução, como 
ocorreu na ltália em 1848, era baseada em elementos 
eminentemente práticos. Dessa maneira, Palmerston citou 
aprobativamente o pragmático adágio de Canning: “Quem impede 
melhorias por serem inovações, mais cedo ou mais tarde é forçado 
a aceitar as inovações quando estas já não são melhorias”.3º Mas 
isso era um conselho baseado na experiência, não um clamor pela 
propagação de instituições e valores ingleses. No século XIX, a 
Inglaterra julgou os países por suas políticas externas e, exceto no 
breve interlúdio gladstoniano, foram-lhe indiferentes as estruturas 
internas. 


Apesar de a Inglaterra e os Estados Unidos partilharem de certa 
distância do cotidiano internacional, a Inglaterra baseava sua versão 
de isolacionismo em termos muito diferentes. Os Estados Unidos 
tinham suas instituições democráticas como exemplo para o resto 
do mundo; a Inglaterra tratava suas instituições parlamentares como 
desprovidas de relevância para os outros países. Os Estados 


Unidos passaram a crer que a democracia universal garantiria a 
paz; achavam mesmo que uma paz confiável não se daria de outro 
modo. A Inglaterra podia preferir sua estrutura interna, mas não se 
arriscaria por essa causa. 


Em 1848, Palmerston conteve os receios históricos ingleses da 
deposição da monarquia francesa e da emergência de um novo 
Bonaparte invocando esta prática regra de estado inglesa: “O 
princípio invariável de ação da Inglaterra é reconhecer como 
organização de cada país a organização que o país 
deliberadamente escolhe”.40 


Palmerston foi o arquiteto da política externa da Inglaterra por 
quase 30 anos. Em 1841, Metternich analisou seu estilo pragmático 
com admiração cética: 


[...] o que deseja, então, lorde Palmerston? Quer que a França sinta 
o poder da Inglaterra, mostrando-lhe que a questão egípcia só 
terminará quando ele quiser, sem que a França tenha o direito de se 
meter. Quer provar às duas potências alemãs que não precisa delas, 
que basta a ajuda russa para a Inglaterra. Quer manter a Rússia sob 
controle e trazê-la consigo pela permanente angústia russa de ver a 


Inglaterra aproximar-se da França outra vez.41 


Não é uma descrição errada do que a Inglaterra entendia por 
equilíbrio de poder. Afinal de contas, foi o que possibilitou à 
Inglaterra atravessar no século apenas uma guerra relativamente 
pequena com outra potência — a Guerra da Crimeia. Sem ser essa 
a intenção de ninguém quando começou, foi precisamente a Guerra 
da Crimeia que causou o colapso da ordem de Metternich, forjada 
com tanto esforço e cuidado no Congresso de Viena. A quebra da 
unidade entre os três monarcas orientais removeu o elemento moral 
de moderação da diplomacia europeia. Foram 15 anos de tumulto 
antes de uma estabilidade nova e muito mais precária. 


